Comarca da Capital – 14ª Vara de Fazenda Pública
Juíza: Camila Novaes Lopes
Processo nº 0201333-20.2008.8.19.0001 (2008.001.198390-0)
Trata-se de ação de conhecimento que segue o rito ordinário proposta por CONDOMÍNIO DO EDIFÍCIO ZURICH H-3 em face de COMPANHIA ESTADUAL DE ÁGUAS E ESGOTO - CEDAE, através da qual pretende o autor seja declarada a nulidade das cobranças a título de tarifa de esgoto, ainda, o ressarcimento dos valores pagos, indevidamente, pelo suposto serviço não prestado, em dobro. Alega, como causa de pedir, que não recebe o serviço de tratamento de esgoto prestado pela ré, tendo instalado sua própria Estação de Tratamento de Esgoto. Com a exordial vieram os documentos de fls. 10/37. Regularmente citada, a ré apresentou sua contestação (fls. 50/62), na qual alega que o autor pretende desoneração do pagamento das taxas de esgoto, pois o serviço é prestado na região onde reside o autor, tanto que o imóvel possui ligação com o sistema público de esgotamento. Acrescenta que em diversas áreas da Barra da Tijuca existe sistema completo de coleta de esgoto, formado por redes coletoras, redes tronco de esgoto, elevatórias e estações de tratamento de esgoto. Pugna pela improcedência do pedido. Em réplica o autor se manifestou às fls. 67/73, na qual aduz que somente em agosto de 2008 passou a ser beneficiado com os serviços de esgotamento sanitário. O Ministério Público, às fls. 82/83, se manifestou informando não haver interesse de oficiar no feito. Decisão saneadora às fls. 85, oportunidade em que se determinou a produção de prova pericial. Laudo pericial com documentos às fls. 106/147, sobre o qual se manifestou somente o autor, consoante a certidão cartorária de fls. 151. É o relatório. Decido. O feito comporta julgamento no estado em que se encontra, na forma do artigo 330 inciso I do CPC, pois as partes não pretendem a produção de outras provas. Ao exame dos autos, tenho como parcialmente procedentes as razões invocadas pela parte autora ao embasamento de sua pretensão. A prova pericial demonstrou que a ré não prestava serviço de esgotamento sanitário à parte autora, pelo menos até 26/06/2008, quando foi inaugurada a Estação Elevatória de Marapendi. Consoante observado pelo perito do juízo, ´a partir de julho de 2008, os efluentes sanitários do imóvel do Autor foram interligados ao coletor tronco que os encaminha para a Estação Elevatória Marapendi, de onde são bombeados para a Estação de Tratamento da Barra da Tijuca. Após chegarem na Estação de Tratamento da Barra da Tijuca os esgotos sanitários são enviados ao Emissário Submarino da Barra, sendo descartados no mar, a cerca de 5km da costa´ (fls. 109). Conclui-se, por conseguinte, que a ré não fazia, até então, qualquer tratamento do esgoto entre a saída da caixa interna de inspeção do imóvel do autor e o lançamento na rede de águas pluviais, onde é despejado o esgoto, não fazendo qualquer tratamento onde o esgoto é lançado in natura. Note-se que os efluentes não eram captados por nenhum sistema de coleta de esgoto da ré, sendo transportados desde o imóvel até o local em que então eram lançados pelas galerias de águas pluviais. Não sendo feito nenhum tratamento do esgoto da parte autora pela ré no período anterior a instalação da Estação de Tratamento da Barra da Tijuca, não há fato gerador para ser feita a cobrança por esses serviços, caracterizando-se verdadeiro enriquecimento ilícito a cobrança e o pagamento por serviços não fornecidos. Assim, concluindo-se pela negativa do serviço, merece prosperar o pedido de nulidade da cobrança efetuada em período anterior a instalação da referida estação de tratamento de esgoto, ante o princípio geral de direito que veda o enriquecimento sem causa. Nesse sentido, a Jurisprudência do E. Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro: ´Tributário. Cobrança indevida de tarifa de esgoto. A tarifa tem como pressuposto a efetiva atividade desempenhada em favor do particular, é espécie de preço publico decorrente de uma atividade desempenhada pelo Estado. É relação jurídica contratual regulamentada pelo Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078 de 11 de setembro de 1990). Se a perícia conclui que o esgoto sanitário é conduzido em efluentes em rede própria para estação de tratamento de esgoto (ETE), totalmente construído e operado pelo contribuinte, e em seguida lançado em local adredemente determinado, é descabida a cobrança da tarifa, agravando-se a situação se provado resta que a CEDAE não concluiu a implantação do sistema de esgotamento. A aplicação do constante do art. 9., do Decreto n. 553/76 só ocorre quando o logradouro é dotado de sistema público de esgotamento.´ (MCG) (TJ/RJ, Apelação Cível 98.001.15220, 6ª C.C. , Rel. Des. Walter D'Agostino, j. 27.04.99) Deve, portanto, a CEDAE promover a devolução - de forma simples (Súm. 159 do STF e Súm. 85 do TJRJ) - dos valores cobrados pelo serviço de esgotamento sanitário não prestado e comprovadamente pagos pelo usuário, observada a prescrição qüinqüenal. Diante do exposto, JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE O PEDIDO, extinguindo o processo com resolução de mérito, nos termos do artigo 269, I, do CPC, para declarar a nulidade das cobranças efetuadas pela ré a título de tarifa de esgoto até 26 de junho de 2008, quando foi inaugurada a Estação Elevatória de Marapendi, condenando a ré a lhe restituir aquela indevidamente paga, observada a prescrição qüinqüenal, acrescida de correção monetária e juros de mora de 1% ao mês desde o pagamento indevido. Tendo em vista que a parte autora sucumbiu da parte mínima de seu pedido, condeno a ré ao pagamento de custas, taxa judiciária e honorários advocatícios que fixo em 10% (dez por cento) do valor da condenação. Com o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.R.I.
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